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vés da respectiva marca no lado esquerdo da cara referente à 
vacinação contra brucelose ou do atestado específico de fêmeas 
não marcadas registradas em associações de raça mediante a 
apresentação do respectivo registro genealógico.

Artigo 2º - A emissão da GTA para o trânsito de bovinos 
e bubalinos de qualquer faixa etária, independente da origem,
destinados eventos de concentração animal ou reprodução, fica 
condicionada a comprovação de testes de brucelose e tubercu-
lose, com resultado negativo:

I - para trânsito interestadual os atestados de testes realiza-
dos nos animais da propriedade deverão ser impressos;

II - para trânsito intraestadual os atestados poderão ser 
apresentados eletronicamente por meio de dispositivo eletrôni-
co. ainda, para compor o rol dos documentos para propriedade 
livre de brucelose e tuberculose, entre outras.

III – Animais oriundos de estabelecimentos de criação livres 
de brucelose e tuberculose ficam dispensados dos exames referi-
dos no caput, podendo ser apresentado seu certificado, impresso 
ou eletronicamente para trânsito intraestadual, e impresso, para 
trânsito interestadual;

IV – Os animais destinados à participação em leilões de 
rebanho geral podem ser submetidos ao teste da prega caudal 
(TPC), desde que não seja proveniente de propriedade com 
finalidade principal igual a leite ou mista;

V – Os animais destinados à participação em qualquer 
outro tipo de evento de concentração animal, tais como esporte, 
exposição, feira ou leilão devem ser submetidos ao TCS ou TCC;

VI – O período de validade do atestado de exame deve 
compreender todo o período que os animais permanecerem no 
evento de concentração animal, sendo vedada a permanência 
de animais no recinto de eventos com atestado de exames com 
prazo de validade expirado.

Artigo 3º - Para confirmação das GTAs interestaduais de 
bovinos e bubalinos é obrigatório:

I - a inclusão do número do atestado de exames de bruce-
lose e tuberculose, com o nome completo do médico veterinário 
responsável pelo atestado, e de todos os números de identifica-
ção dos animais transportados com exames negativos de bruce-
lose e tuberculose no campo observação (17) da GTA (Guia de 
Trânsito Animal), nas movimentações que exigem esses exames;

II - anexar junto ao sistema GEDAVE o atestado de exames 
de brucelose e tuberculose à referida GTA originais ou autentica-
dos, nas movimentações que exigem esses exames;

III - apresentar a relação de animais, quando do trânsito de 
bovinos e bubalinos na faixa etária de até 12 meses, discrimina-
dos no campo observação (17) da GTA por sexo e conforme a 
faixa etária (zero a 2 meses, 3 a 8 meses e 9 a 12 meses).

AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA 
DOS AGRONEGÓCIOS

 INSTITUTO AGRONÔMICO

CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
PORTARIA IAC Nº 12 DE 09 de novembro de 2021
Designa Gestor para acompanhamento
e fiscalização de execução contratual
O DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO DO INSTITUTO 

AGRONÔMICO, DA AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA DOS 
AGRONEGÓCIOS, DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTE-
CIMENTO, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento 
ao disposto no artigo 67 da Lei federal nº 8.666/93,

DECIDE:
Artigo 1° - Fica designado como Gestor do Contrato listado 

abaixo, o servidor a seguir identificado, abrangendo os serviços 
compatíveis com a sua finalidade:

Contrato IAC n° 40/2021 – PROCESSO SAA-PRC-2021/09287
OBJETO: Serviços de Reparo e Adequação de Estufas e 

Telado do Setor de Raízes e Tubérculos.
Gestor: Jose Carlos Feltran, portador do RG 18.023.035-9.
Suplente: Eliane Gomes Fabri, portador do RG 23.150.290-4
Artigo 2° - Fixar as seguintes atribuições ao Gestor ora 

designado, sem prejuízo das demais obrigações previstas em 
leis ou regulamentos:

I - manter cópia e conhecer o contrato, edital e proposta da 
contratada, bem como, o tipo do serviço, especificações e preços;

II - manter registro do acompanhamento e gestão de con-
tratos encerrados, que serão utilizados como base para futuros 
procedimentos e análise de preços praticados;

III - conhecer detalhadamente o local e como os serviços 
serão executados;

IV - assegurar a perfeita execução do contrato (correspon-
dência entre especificações técnicas e execução dos serviços), 
verificando permanentemente a qualidade dos serviços e se são 
cumpridas as obrigações relativas à utilização de materiais e 
equipamentos em quantidade suficientes;

V - verificar periodicamente, requisitando a documentação 
respectiva, ou questionando empregados da contratada, se são 
cumpridas obrigações legais com relação aos funcionários da 
contratada;

VI - verificar se a pessoa jurídica contratada está execu-
tando pessoalmente as obrigações, sem transferir responsabi-
lidades, ou formalizar subcontratações não autorizadas pela 
Administração;

VII - estabelecer forma de controle e avaliação da execução 
dos serviços;

VIII - solicitar, se for o caso, complementação de material 
e equipamento para execução dos serviços e substituição de 
empregados por conduta inadequada;

IX - determinar que a contratada elimine ou substitua, 
por sua conta e risco e às suas expensas, serviços em que se 
verificarem vícios, incorreções, defeitos, resultantes da execução 
ou material empregado;

X - comunicar ao superior hierárquico, em tempo hábil para 
adoção de medidas convenientes, situações cujas decisões ou 
providências escapem à sua competência;

XI - exigir, se for o caso, que a contratada mantenha 
preposto – encarregado – aceito pela Administração, no local 
dos serviços;

XII - verificar e adotar providências necessárias, com ante-
cedência mínima de 60 (sessenta) dias, para:

a) aditamentos;
b) revisões;
c) prorrogações, inclusive, obtendo manifestação do contra-

tado quanto à pretensão;
d) denúncia do contrato;
e) proposta de rescisão contratual, amigável ou unilateral;
XIII - glosar pagamentos em razão de serviços mal executa-

dos ou não executados;
XIV - sugerir aplicação de penalidades à contratada em 

decorrência do descumprimento das obrigações contratuais;
XV - adotar providências decorrentes de eventual des-

cumprimento total ou parcial das obrigações, verificando as 
responsabilidades cabíveis e comunicando imediatamente à 
autoridade competente.

Artigo 3º - As Diretorias do Núcleo de Suprimentos e de 
Finanças, respectivamente, deverão acompanhar o desenvolvi-
mento dos contratos, fornecendo documentação, informações, 
adotando procedimentos proposto pelo Gestor do contrato, 
em prazo suficiente para evitar a interrupção ou prejuízo da 
execução dos serviços.

Artigo 4º - Esta portaria entrou em vigor em 18/10/2021 
retroagindo seus efeitos.

§ 3º - A confirmação das GTAs interestaduais será realizada 
pela CDA ou por médicos veterinários habilitados, quando assim 
lhes for permitido, para as espécies e finalidades autorizadas, 
conforme legislação vigente.

Artigo 12 - Constitui fraude a confirmação da GTA sem 
o efetivo recebimento dos animais, com ações e penalidades 
previstas na legislação vigente.

Parágrafo único – Sempre que a carga contiver animais 
em número inferior ao que consta na GTA, o responsável pela 
confirmação deverá alterar e retificar o campo destinado, con-
firmar a quantidade de animais efetivamente recebidos e os 
remanescentes serão estornados ao saldo do estabelecimento 
de origem, quando em trânsito intraestadual, após a confirma-
ção pelo usuário.

Artigo 13 - O usuário externo do Sistema GEDAVE poderá 
solicitar o cancelamento da e-GTA emitida, que poderá ser 
realizado pela CDA após análise e aprovação de justificativa 
devidamente apresentada.

Parágrafo único - Em caso de não recebimento de animais, 
ovos férteis ou material de multiplicação animal, o responsável 
pelo estabelecimento de destino poderá solicitar o cancelamen-
to da e-GTA à CDA apenas mediante apresentação de justifica-
tiva e documentação comprobatória.

Artigo 14 - O responsável pelo estabelecimento que deixar 
de confirmar a GTA no prazo estabelecido no artigo 10 estará 
sujeito às penalidades previstas no Inciso X do Artigo 53 do 
Decreto 45.781, de 27 de abril de 2001, além do produtor:

I - ficar impedido de emitir novas GTAs para a propriedade 
em questão, com suspensão automática pelo Sistema Gedave;

Parágrafo único - A suspensão da movimentação a que 
se refere o Inciso I cessará após 24 horas da confirmação das 
GTAs pendentes.

Artigo 15 – Os Médicos Veterinários habilitados pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) para 
emissão de GTAs, colheitas de amostras ou realização de laudos 
diagnósticos poderão auxiliar as atividades de Defesa Sanitária 
Animal, sob coordenação e orientação da CDA.

Artigo 16 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, 
especialmente as Resoluções; SAA-07, de 08-03-1995; SAA de 
07-07-2000; SAA-34, de 20-07-2007; SAA-80, de 10-12-2012; 
SAA-22, de 03-07-2019; SAA-48, de 14-08-2020, e SAA-24, de 
14-04-2021 (SAA-PRC-2020/03654 e SAA-PRC-2020/08354).

ANEXO I
ESTABELECE AS NORMAS PARA O TRÂNSITO DE EQUÍDEOS 

DENTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Art. 1º - O trânsito de equídeos no âmbito do Estado de São 

Paulo se dará de acordo com as normas constantes neste Anexo.
Parágrafo único - As referidas normas se aplicam a todos 

os proprietários, transportadores, depositários, promotores de 
eventos e todos aqueles que possuírem equídeos, a qualquer 
título.

Art. 2° - Todos os equídeos em trânsito no Estado de São 
Paulo, independentemente da origem, do destino e da finalidade, 
deverão estar acompanhados dos documentos abaixo relacio-
nados, cabendo ao responsável pelo transporte apresentá-los à 
fiscalização, quando exigidos:

I - guia de trânsito animal (GTA) ou outro documento oficial 
de trânsito animal, aprovado pelo MAPA;

II - resultado de exame negativo para Mormo, dentro do seu 
prazo de validade de 60 dias e contemplando todo o período da 
movimentação;

III - resultado de exame negativo para Anemia Infecciosa 
Equina (AIE), dentro do seu prazo de validade de 60 dias e 
contemplando todo o período da movimentação;

IV - atestado de vacinação contra a Influenza Equina, dentro 
do prazo de 360 dias, e

V - demais documentos zoosanitários e fiscais que fizerem 
necessários, exigidos pela legislação sanitária animal pertinente.

Art. 3º - Para a emissão da GTA ou outro documento oficial 
de trânsito animal aprovado pelo MAPA, dentro do Estado de 
São Paulo, para o trânsito intra e interestadual, são necessários:

§ 1° - A solicitação por parte do interessado mediante a 
apresentação dos documentos elencados nos incisos II a V do 
artigo 2º deste Anexo;

§ 2° - Em caso de exames, referentes aos incisos II e III do 
artigo 2º, deste anexo, que forem realizados por laboratórios 
oficiais, por qualquer motivo, somente poderão ser utilizados 
para trânsito se o resultado for negativo, e acompanhados dos 
respectivos relatórios de ensaio oficiais com o correspondente 
formulário oficial de encaminhamento da amostra onde conste 
a identificação individual do animal.

I - nestes casos o documento oficial de trânsito animal 
deverá ser emitido pelo Serviço Veterinário Oficial.

II - a validade do exame será de 60 dias a partir da data de 
colheita da amostra.

§ 3º - Fica dispensada a apresentação de Nota Fiscal, 
quando a finalidade for esporte ou tratamento em hospital 
veterinário;

§ 4º - Fica dispensado dos documentos referentes aos inci-
sos II e III, do artigo 2º, deste Anexo o equídeo com idade inferior 
a 6 meses, desde que acompanhado da mãe portando resultados 
negativos para Mormo e AIE;

§ 5º - Fica dispensado do documento referente ao inciso 
II, do artigo 2º, deste Anexo, os equídeos procedentes de áreas 
reconhecidas como zonas livres de Mormo pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

§ 6° - Fica dispensado dos documentos referentes aos 
incisos II e III, do artigo 2º deste Anexo, os equídeos que se 
destinarem à hospital veterinário ou similares, para tratamento 
de emergências, sendo necessário a apresentação dos mesmos 
para o retorno a propriedade.

§ 7º - Para a participação em eventos de concentração que 
promovam a aglomeração de equídeos, é obrigatório a emissão 
da GTA ou outro documento oficial de trânsito animal aprovado 
pelo MAPA.

I - são eventos de concentração de equídeos: leilões, feiras, 
exposições, cavalgadas, romarias, vaquejadas, rodeios, provas 
de laço, provas de tambor, e similares, independente de ser um 
evento aberto ao público ou de ser em local privado ou público, 
tais como praças, ruas, passeios e similares;

II - a validade dos documentos referidos nos incisos de II a 
V do artigo 2º deste Anexo, devem contemplar todo o período 
autorizado do evento e o seu próximo destino.

§ 8° - O médico veterinário habilitado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento para fins de emissão de 
GTA de equídeos deverá cumprir os procedimentos estabeleci-
dos neste Anexo.

ANEXO II
ESTABELECE AS NORMAS PARA O TRÂNSITO DE BOVÍDEOS 

DENTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Artigo 1º - A emissão da GTA para o trânsito de bovinos e 

bubalinos de qualquer faixa etária, independente da origem, do 
destino e da finalidade, fica condicionada à

I - comprovação da vacinação contra febre aftosa, conforme 
artigo 6º do Anexo II, da Resolução SAA 01, de 17/01/2002,
alterada pela Resolução SAA - 60, de 14/10/2020.

II - comprovação de vacinação contra a brucelose de todas 
as fêmeas de bovinos e bubalinos com idade igual ou superior 
a 3 (três) meses no estabelecimento de criação de origem dos 
animais.

Parágrafo Único – todas as fêmeas bovinas e bubalinas com 
idade igual ou superior a 3 (três) meses em trânsito no estado de 
São Paulo, independente da origem, destino e finalidade deverão 
estar vacinadas contra brucelose cuja comprovação se dará atra-

CONSIDERANDO que a e-GTA dispõe de código QR, para 
verificação de sua autenticidade, e que a mesma já é emitida 
eletronicamente no formato digital;

CONSIDERANDO os princípios da eficiência e eficácia 
salientados para justificar a constante busca do aprimoramento 
das atividades de defesa sanitária animal, bem como para 
garantir o desenvolvimento integrado dos trabalhos,

RESOLVE:
Artigo 1º - Adotar a Guia de Trânsito Animal - GTA para o 

trânsito interestadual e intra-estadual de animais e ovos férteis e 
embrionados e outros materiais de multiplicação animal e auto-
riza o formato eletrônico (e-GTA) no transporte intraestadual,
cujo objetivo é promover a utilização da GTA por meio de um 
dispositivo móvel eletrônico, quando em trânsito, de maneira a 
dar maior agilidade, com controle e rastreabilidade.

§ 1°- A Guia de Trânsito Animal mencionada no caput do 
artigo 1º será emitida por espécie e por veículo transportador, 
quando for o caso.

§ 2º - A solicitação, o controle e emissão da e-GTA se dará 
através da Plataforma GEDAVE (Sistema Informatizado de Ges-
tão da Defesa Animal e Vegetal) ou seu sucessor, em plataforma 
web, com acesso pelos sítios eletrônicos da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento (SAA) e da Coordenadoria de Defesa 
Agropecuária (CDA).

Artigo 2º - Os animais vivos e ovos férteis e embrionados 
e outros materiais de multiplicação animal de peculiar interesse 
do Estado, quando em trânsito no Estado de São Paulo, indepen-
dentemente da origem, destino e da finalidade, deverão estar 
acompanhados da Guia de Trânsito Animal descrita no artigo 1º 
e demais documentos exigidos pela legislação em vigor.

Artigo 3º - O trânsito intraestadual poderá utilizar o docu-
mento e-GTA, no formato eletrônico.

§1°- Fica dispensada da impressão e apresentação em 
papel, da e-GTA emitida pelo sistema GEDAVE para trânsito 
intraestadual.

§2°- O emitente da e-GTA poderá salvar ou encaminhar ao 
transportador, o arquivo correspondente, que deverá ser pronta-
mente exibido por meio de um dispositivo móvel eletrônico no 
momento que for exigido.

§3°- A verificação de autenticidade da GTA será realizada 
por meio da consulta do Código QR da e-GTA apresentada ele-
tronicamente, e que foi gerado pelo sistema GEDAVE na ocasião 
da sua emissão.

§4°- Os demais documentos, como Notas Fiscais, atestados 
de exames, declarações, certificações, entre outros documentos 
exigidos para emissão e acompanhamento da e-GTA deverão ser 
mantidos em papel ou em novas tecnologias que os substituam.

§5°- A ausência de carga elétrica do dispositivo móvel 
eletrônico do responsável pelo transporte da carga, quando 
exigida a apresentação da GTA, não o isentará da aplicação de 
medidas administrativas e sanitárias aplicáveis de acordo as 
legislações vigentes.

Artigo 4°- O trânsito interestadual de animais vivos, ovos 
férteis e embrionados e outros materiais de multiplicação animal 
continuará a ser realizado com a e-GTA impressa em papel,
assim como os demais documentos exigidos para sua emissão 
e acompanhamento.

Artigo 5º - Os modelos de e-GTA adotados para o Estado 
de São Paulo, serão definidos por meio de normas de trânsito de 
cada espécie, disponíveis nos sítios eletrônicos da SAA e da CDA.

§ 1º - Para os equídeos, aplicar-se-á as normas de trânsito 
intraestadual conforme anexo I.

§ 2º - Para os bovinos, aplicar-se-á as normas de trânsito 
conforme o anexo II.

§ 3º - Na e-GTA deverá constar a identificação do emitente 
e da unidade expedidora, a qual dispensa assinatura, por se 
tratar de emissão eletrônica via sistema GEDAVE.

Artigo 6º - A emissão da e-GTA poderá ser solicitada pelos 
usuários externos que estiverem com seus cadastros devidamen-
te atualizados e ativos no sistema GEDAVE, ou seu sucessor, bem 
como cumpridas as exigências de ordem sanitária estabelecidas 
para cada espécie animal, conforme legislação vigente.

§ 1º - Durante as etapas de vacinação contra doenças esta-
belecidas em legislações vigentes, a e-GTA dos animais envolvi-
dos e susceptíveis às mesmas deverá ser emitida somente com 
origem em propriedades que procedam à vacinação nas etapas 
correspondentes, observado os prazos estabelecidos nas normas 
específicas para as espécies animais.

§ 2º - A emissão da e-GTA será realizada pela CDA nos 
casos em que houver necessidade de atendimento a determina-
da exigência de ordem sanitária não contemplada pelo Sistema 
GEDAVE, após verificado o cumprimento da mesma.

Artigo 7º - O prazo de validade da e-GTA será de, no máxi-
mo, 7 (sete) dias, quando solicitada pelo usuário externo.

Parágrafo único - O interessado deverá solicitar a emissão 
da e-GTA junto à CDA, caso seja necessário prazo de validade 
superior ao determinado no caput do artigo 7º.

Artigo 8º - Fica dispensada a exigência da Guia de Trânsito 
Animal para o trânsito de cães e gatos.

Artigo 9º - Para as taxas relativas à emissão da e-GTA ficam 
estabelecidos os seguintes critérios:

I - ao término do cadastro da e-GTA será automaticamente 
gerada pelo sistema GEDAVE a taxa de arrecadação, através do 
documento de arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP.

II - o sistema informatizado somente permitirá a emissão 
da e-GTA mediante a validação do pagamento do documento 
de arrecadação.

III - o não pagamento até a data de vencimento implicará 
na necessidade de atualização do referido documento no siste-
ma GEDAVE.

§ 1º - Transcorridas 72 horas da confirmação do pagamento 
pelo usuário e não havendo validação pela instituição bancária 
da quitação do documento de arrecadação, haverá a suspensão 
de quaisquer futuras solicitações para emissão de e-GTAs rela-
cionadas à atividade produtiva.

§ 2º - A suspensão mencionada no §1º cessará quando 
houver a devida confirmação bancária do pagamento.

Artigo 10 - Fica estabelecido o prazo de 5 dias para confir-
mação de recebimento das Guias de Trânsito Animal, no sistema 
informatizado GEDAVE ou sucessor.

§1° - O prazo estabelecido no caput deste artigo é contado 
a partir do dia subsequente ao da data de validade da GTA.

§2° - A confirmação da GTA no prazo determinado aplica-se 
para todas as espécies de animais vivos de peculiar interesse do 
Estado, ovos férteis ou outro material de multiplicação animal, 
conforme legislação vigente, para qualquer que seja a finalidade.

Artigo 11 - São responsáveis pela confirmação do recebi-
mento da GTA:

I - produtor ou responsável administrativo indicado pelo 
estabelecimento;

II - médico veterinário habilitado para emissão de GTA pelo 
estabelecimento;

III - médico veterinário responsável técnico pelo estabe-
lecimento;

IV - médico veterinário do serviço de inspeção ou responsá-
vel administrativo indicado pela empresa, em estabelecimento 
sob inspeção municipal, estadual ou federal;

§ 1º - A confirmação do recebimento da e-GTA intraestadual 
será feita pelo usuário externo do sistema, vinculado direta 
ou indiretamente ao estabelecimento de destino descrito no 
documento eletrônico.

§ 2º - A confirmação do recebimento da e-GTA de que trata 
o §1º do artigo 11, poderá ser feita pela CDA, mediante apresen-
tação dos documentos necessários.

Anexo III
CADASTRO DE MÉDICO VETERINÁRIO RESPONSÁVEL TÉC-

NICO DE LABORATÓRIO DE DIAGNÓSTICO DE AIE E MORMO DE 
FORA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Nome Completo:
CPF: RG e Órgão expedidor/UF:
Naturalidade: Estado civil:
Data de Nascimento: CRMV:

Endereço Completo (Rua/avenida, Nº, Bairro):
Cidade/UF: CEP:
Telefone fixo: Celular:

E-mail:
TERMO DE COMPROMISSO
Eu, Médico(a) Veterinário(a) acima identificado, solicito 

minha habilitação na Coordenadoria de Defesa Agropecuária 
- CDA, a fim de ser cadastrado no sistema GEDAVE no Estado 
de São Paulo como Responsável Técnico titular ou substituto 
de laboratório de diagnóstico do AIE e/ou Mormo de equídeos, 
comprometo-me a cumprir o que determina as legislações, as 
normas e instruções federais e estaduais vigentes relativas ao 
PNSE e PESE respectivamente.

Responsabilizo-me por qualquer divergência que possa 
ocorrer entre o lançamento dos dados e resultados. Assumo o 
compromisso de prestar todas as informações quando solicita-
das pela CDA, assim como atender as convocações, orientações, 
decisões e procedimentos constantes nos documentos espe-
cíficos emitidos pela CDA, declarando, desde já, conhecê-los, 
entendê-los e aceitá-los.

Declaro não estar respondendo processo junto ao CRMV ou 
MAPA que me impossibilite de assumir este compromisso e me 
responsabilizo não delegar a terceiros minhas atribuições junto 
ao PESE, bem como não compartilhar meus acessos ao sistema.

Por fim, declaro ter conhecimento de que o não cumprimen-
to das disposições contidas neste Termo de Compromisso poderá 
ocasionar a suspensão provisória ou definitiva da habilitação, 
bem como processos cabíveis.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente Termo de 
Compromisso.

Deve ser entregue na CDA via original com firma reconhe-
cida, juntamente com a certidão negativa e a cópia da carteira 
do CRMV.

__________________ __________________________ 
Local 
Anexo IV
CADASTRO DE MÉDICO VETERINÁRIO - PESE
Nome Completo:

CPF: RG e Órgão expedidor/UF:
Naturalidade: Estado civil:
Data de Nascimento: CRMV-SP:

Endereço Completo (Rua/avenida, Nº, Bairro):
Cidade/UF: CEP:
Telefone fixo: Celular:

E-mail:
TERMO DE COMPROMISSO
Eu, Médico(a) Veterinário(a) acima identificado, solicito

minha habilitação na Coordenadoria de Defesa Agropecuária 
- CDA, a fim de atuar no Programa Estadual de Sanidade dos
Equídeos no Estado de São Paulo, nas atividades de identificação 
individual, preenchimento de resenha e requisição via sistema, e 
realização de coleta de sangue para diagnóstico do AIE e mormo 
de equídeos, comprometo-me a cumprir o que determina as
legislações, as normas e instruções federais e estaduais vigentes 
relativas ao PNSE, como também a fazer a inspeção individual
dos animais a serem coletados, preenchendo sua requisição e
resenha com a máxima atenção, visando à perfeita identificação.

Responsabilizo-me por qualquer divergência que possa 
ocorrer entre os caracteres por mim resenhados e aqueles 
encontrados nos animais. Assumo o compromisso de prestar 
todas as informações quando solicitadas pela CDA, assim como 
atender as convocações, orientações, decisões e procedimentos 
constantes nos documentos específicos emitidos pela CDA, 
declarando, desde já, conhecê-los, entendê-los e aceitá-los.

Declaro não estar respondendo processo junto ao CRMV 
ou MAPA que me impossibilite de assumir este compromisso 
e me responsabilizo não delegar a terceiros minhas atribuições 
junto ao PESE, bem como não compartilhar meus acessos ao 
aplicativo e ao sistema.

Por fim, declaro ter conhecimento de que o não cumprimen-
to das disposições contidas neste Termo de Compromisso poderá 
ocasionar a suspensão provisória ou definitiva da habilitação, 
bem como processos cabíveis.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente Termo de 
Compromisso.

Deve ser entregue no EDA, juntamente com a certidão 
negativa e a cópia da carteira do CRMV.

______________________ ______________________
Local e Data  Assinatura e carimbo
GABINETE DO SECRETÁRIO
RESOLUÇÃO SAA 78, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021
Adota a Guia de Trânsito Animal - GTA para o trânsito 

interestadual e intra-estadual de animais, ovos férteis e embrio-
nados e outros materiais de multiplicação animal, autoriza o 
formato eletrônico (e-GTA) no transporte intraestadual, e dá 
outras providências.

O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, no 
uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a Lei 10.670/ 2000, que dispõe sobre a 
adoção de medidas de defesa sanitária animal no âmbito do 
Estado e dá outras providências correlatas;

CONSIDERANDO o Decreto 45.781/2001, que regulamenta 
a Lei 10.670, de 24-10-2000;

CONSIDERANDO o Decreto 45.782/2001, que define os 
Programas de Sanidade Animal, de Peculiar Interesse do Estado, 
em conformidade com o Decreto 45.781, de 27-04-2001;

CONSIDERANDO a Lei 8.208/1992, alterada pela Lei
14.148/2010, que dispõe sobre a prévia inspeção sanitária 
dos produtos de origem animal, institui taxas e dá outras 
providências;

CONSIDERANDO o Decreto 36.964/1993, que regulamenta 
a Lei 8.208/1992;

CONSIDERANDO a Resolução SAA 79/2012, que implanta 
o Gedave - Sistema de Gestão de Defesa Animal e Vegetal e dá 
outras providências;

CONSIDERANDO o Regulamento Técnico do Programa
Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose 
Animal, aprovado pela Instrução Normativa nº 10, de 10 de 
março de 2017, do Secretário de Defesa Agropecuária, do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

CONSIDERANDO a Resolução SAA n° 2, de 13 de janeiro de 
2020, que dispõe sobre a aprovação do novo Programa Estadual 
de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose (PECEBT) 
no âmbito do Estado de São Paulo, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa 09/2021, que apro-
va o modelo impresso da Guia de Trânsito Animal (GTA) para 
o trânsito de animais vivos, ovos férteis e outros materiais de 
multiplicação animal e estabelece o formato eletrônico da Guia 
de Trânsito Animal (GTA), na forma do modelo e-GTA, para movi-
mentação, em todo o território nacional, de animais vivos, ovos 
férteis e outros materiais de multiplicação animal;

CONSIDERANDO o Decreto 64.355/2019, que institui o Pro-
grama SP Sem Papel, e a necessidade de produzir documentos 
com segurança, transparência, economicidade, sustentabilidade 
ambiental e de forma padronizada, imprimindo maior eficácia 
e celeridade aos processos administrativos e a necessidade de 
substituir gradativamente a produção e tramitação de documen-
tos para formato exclusivamente digital;

CONSIDERANDO a Resolução SAA-07/2021, que estabelece 
a política de práticas regulatórias no âmbito da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo;




